PARECER N° 1814 , DE 2006.

DE REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ESPORTES E TURISMO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 869, DE 2005

De autoria do Deputado Vicente Cândido e outros, o Projeto de Lei n°. 869, de 2005, autoriza o Poder Executivo a criar o Fundo Estadual de Esporte e Lazer.

A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo sido alvo de qualquer proposta de alteração. Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, recebeu parecer favorável quanto aos aspectos de competência daquele órgão técnico, nos termos do § 1 ° do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Tendo em vista a aprovação de requerimento nesse sentido, passou a tramitar em regime de urgência.

O Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, convocou reunião conjunta das Comissões de Esportes e Turismo e de Finanças e Orçamento, para analisar a matéria. Na qualidade de Relator designado, passo a fazê-lo.

Além de autorizar a criação do Fundo, o Projeto prevê a criação do Conselho Estadual de Esporte e Lazer e a realização de uma Conferência Estadual de Esporte e Lazer. Prevê, também, a distribuição dos recursos.

Hoje o esporte, reconhecidamente, deixa de ser um fim em si mesmo. Como meio e instrumento indispensável à execução de políticas públicas voltadas para a formação e o exercício da cidadania, o Esporte constitui-se no alicerce para as áreas da educação, da saúde, da cultura, do meio ambiente e da própria segurança pública. A amplitude da abrangência dos benefícios da atividade esportiva exige maiores investimentos e alocação de recursos para a consecução de seus objetivos.

Como forma de compensar e complementar o orçamento da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer, a criação de um Fundo Estadual de Esporte abre novas perspectivas e uma outra dimensão para atender e ampliar os programas do Governo do Estado, dos Municípios e das organizações da sociedade civil.

O Fundo Estadual de Esporte dará o suporte necessário para o desenvolvimento do atleta olímpico, para a execução dos projetos de inclusão social, através de atividades esportivas, para a complementarão do processo educacional e para o pleno exercício da cidadania.

O êxito de uma política pública para o Esporte depende, fundamentalmente, da participarão da iniciativa privada, das ações do Governo e dos Municípios e da integrarão da sociedade civil organizada. O Fundo Estadual de Esporte irá contemplar todos os agentes que organizam e mobilizam a sociedade, na busca da melhoria da qualidade de vida e do bem-estar da população, através do esporte.

Quanto ao aspecto financeiro, há que se observar que o Projeto, em seu artigo 6% prevê item próprio no orçamento da Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer, com destinarão de recursos anuais nunca inferiores a dez milhões de UFESPs, ou outra unidade que vier a substituí-ia, para o Fundo que se quer criar. O artigo 7° descreve as demais fontes de recursos. Além disso, há também, no artigo 18, indicarão de recursos para atender aos novos encargos,. A proposição satisfaz, desta forma, à exigência constante do artigo 25 da Constituirão Estadual.

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei n°. 869, de

2005.

a) Campos Machado – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/12/2006
a) José Caldini Crespo – Presidente
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